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NOVO TELEFONE: (11) 3333-1323
DECRETO Nº 62.163, DE 24-08-16 – DOE 25-08-16

Isenta do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS a comercialização de sanduíches denominados “Big Mac” efetuada durante o evento “McDia Feliz”.

O Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS-106/10, de 9 de julho de 2010,

Decreta:

Artigo 1º - Fica isenta do ICMS a comercialização do sanduíche “Big Mac” efetuada pelos integrantes da Rede McDonald’s (lojas próprias e franqueadas) estabelecidos em território paulista que participarem do evento “McDia Feliz” e que destinarem, integralmente, a renda proveniente da venda do referido sanduíche, após dedução de outros tributos, às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, indicadas no § 2º.

§ 1º - O benefício previsto neste artigo:

1 - aplica-se às vendas do sanduíche “Big Mac” ocorridas em 27 de agosto de 2016, dia do evento “McDia Feliz”;

2 - fica condicionado à comprovação, junto à Secretaria da Fazenda, pelos participantes do evento, da doação do total da receita líquida auferida com a venda dos sanduíches “Big Mac” isentos do ICMS às entidades indicadas no § 2º.

§ 2º - Poderão ser beneficiadas pelo disposto neste artigo as entidades de assistência social, sem fins lucrativos, a seguir indicadas, desde que possuam o Certificado de Regularidade Cadastral de Entidade - CRCE, expedido pela Corregedoria Geral da Administração nos termos do Decreto estadual nº 57.501, de 8 de novembro de 2011:

1. Associação de Apoio ao Portador de Câncer de Presidente Prudente, CNPJ 02.505.973/0001-08;

2. Associação Bauruense de Combate ao Câncer, 50.830.231/0001-09;

3. Associação para Crianças e Adolescentes com Câncer – TUCCA, 03.092.662/0001-27;

4. Casa Ronald McDonald Campinas, 67.994.103/0001-95;

5. Casa Ronald McDonald ABC, 74.341.124/0001-77;

6. Casa Ronald McDonald Jahu, 13.665.784/0001-19;

7. Casa Ronald McDonald São Paulo, 08.608.749/0001-28;

8. Centro de Voluntários da Saúde de Franca, 04.656.756/0001-44;

9. Centro Infantil de Investigação Hematológica Dr. Domingos A. Boldrini, 50.046.887/0001-27;

10. Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar, 46.230.439/0001-01;

11. Grupo de Apoio a Criança com Câncer de Ribeirão Preto, 60.253.473/0001-22;

12. Grupo de Apoio ao Adolescente e a Criança com Câncer - GRAACC, 67.185.694/0001-50;

13. Grupo de Pesquisa e Assistência ao Câncer Infantil, 50.819.523/0001-32;

14. Grupo em Defesa da Criança com Câncer, 00.797.397/0001-94;

15. Hospital de Câncer de Barretos, 49.150.352/0001-12;

16. Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Marília, 52.049.244/0001-62;

17. Rede Feminina de Combate ao Câncer - Sta Barbara D´oeste, 04.257.862/0001-55;

18. Sociedade Brasileira de Oncologia Pediátrica, 46.828.406/0001-68;

19. Instituto de Tratamento do Câncer Infantil – Fundação Criança, 00.462.613/0001-40.

Artigo 2° - Este decreto entra em vigor na data de sua Publicação.

OFÍCIO GS-CAT Nº 527/2016-C

Senhor Governador,

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclusa minuta de decreto que isenta do ICMS a comercialização de sanduíches denominados “Big Mac”, efetuada pelos integrantes da Rede McDonald’s (lojas próprias e franqueadas) localizados em território paulista, durante o evento “McDia Feliz”, a ocorrer no dia 27 de agosto de 2016.

O benefício fica condicionado à comprovação, pelos participantes do evento, da doação do total da receita líquida auferida com a venda dos sanduíches “Big Mac” isentos do ICMS às entidades assistenciais indicadas no decreto.

A medida proposta tem fundamento no Convênio ICMS-106/10, de 9 de julho de 2010, aprovado pelo CONFAZ. 

Com essas justificativas e propondo a edição de decreto conforme a minuta, aproveito o ensejo para reiterar-lhe meus protestos de estima e alta consideração.

AJUSTE SINIEF 12, DE 22-08-16 – DOU 25-08-16

Altera o Ajuste SINIEF 07/16, que prorroga o prazo de envio dos arquivos a que se refere à cláusula décima primeira do Ajuste SINIEF 12/15, que dispõe sobre a Declaração de Substituição Tributária, Diferencial de Alíquotas e Antecipação - DeSTDA.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 266ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 22 de agosto de 2016, tendo em vista o disposto no art. 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte

AJUSTE

Cláusula primeira - Fica acrescentado o parágrafo único a cláusula primeira do Ajuste SINIEF 07/16, de 08 de abril de 2016, com a seguinte redação:

"Parágrafo único - Excepcionalmente, o prazo para o envio do arquivo digital previsto na cláusula décima primeira do Ajuste SINIEF 12/15, de 4 de dezembro de 2015, fica postergado, nos seguintes termos: 

I - Estados do Piauí e do Mato Grosso, dia 20 de outubro de 2016, em relação aos fatos geradores ocorridos de janeiro a agosto de 2016;

II - Estado de Minas Gerais, dia 20 de janeiro de 2017, em relação aos fatos geradores ocorridos de janeiro a novembro de 2016.".

Cláusula segunda - Este ajuste entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 76, DE 22-08-16 - DOU 25-08-16

Exclui o Estado de Santa Catarina das disposições do Convênio ICMS 36/16, que estabelece substituição tributária em relação às operações antecedentes interestaduais com desperdícios e resíduos de metais não ferrosos e alumínio em formas brutas quando o produto for destinado a estabelecimento industrial.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 266ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 22 de agosto de 2016, tendo em vista o disposto nos art. 6º a 9º da Lei Complementar nº 87, de 13 de setembro de 1996 e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica excluído o Estado de Santa Catarina do Convênio ICMS 36/16, de 03 de maio de 2016. 

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação no Diário Oficial da União.

CONVÊNIO ICMS 77, DE 22-08-16 - DOU 25-08-16

Autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder anistia de crédito tributário.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 266ª Reunião Rxtraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 22 de agosto de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO 

Cláusula primeira - Fica o Estado de Santa Catarina autorizado a instituir programa de recuperação de créditos tributários destinado a reduzir multas e juros relacionados ao ICMS, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2015, constituídos ou não, inclusive os espontaneamente denunciados pelo contribuinte, inscritos ou não em dívida ativa, desde que o contribuinte:

I - recolha o valor do imposto relativo aos fatos geradores de que trata o caput, acrescido de 20% (vinte por cento) da multa e dos juros devidos em até 6 (seis) parcelas mensais;

II - desista de eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao respectivo direito em que se funda a ação, e de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo ou judicial, envolvendo a apuração do ICMS objeto do parcelamento;

III - atenda outras disposições estabelecidas na legislação estadual.

Cláusula segunda - A dispensa dos créditos tributários prevista neste convênio:

I - será concedida de forma proporcional aos pagamentos mensais, mediante exclusão da fração correspondente ao valor do crédito tributário pago, quando atendidas as disposições da cláusula primeira deste convênio;

II - não confere ao sujeito passivo beneficiado qualquer direito à restituição ou compensação das importâncias já pagas.

Cláusula terceira - Fica revogado o Convênio ICMS 84/15, de 27 de julho de 2015.

Cláusula quarta - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 78, DE 22-08-16 - DOU 25-08-16

Autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder anistia de crédito tributário de responsabilidade do setor econômico de abatedores e distribuidores de carnes de gado bovino.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 266ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 22 de agosto de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado de Santa Catarina autorizado a não exigir, de empresas integrantes do setor econômico de abatedores e distribuidores de carnes de gado bovino enquadradas nos CNAE 1011-2/01 e 4634-6/01, multas e juros relacionados ao ICMS, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2015, constituídos ou não, inclusive os espontaneamente denunciados pelo contribuinte, inscritos ou não em dívida ativa.

Cláusula segunda - A anistia de que trata a cláusula primeira fica condicionada a que o contribuinte beneficiado:

I - recolha o valor do imposto relativo aos fatos geradores de que trata a cláusula primeira, em até 36 (trinta e seis) parcelas mensais; 

II - desista de eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao respectivo direito em que se funda a ação, e de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo ou judicial, envolvendo a apuração do ICMS objeto do parcelamento;

III - atenda outras disposições estabelecidas na legislação estadual.

Cláusula terceira - A dispensa dos créditos tributários prevista neste convênio:

I - será concedida de forma proporcional aos pagamentos mensais, mediante exclusão da fração correspondente ao valor do crédito tributário pago, quando atendidas as disposições da cláusula segunda deste convênio;

II - não confere ao sujeito passivo beneficiado qualquer direito à restituição ou compensação das importâncias já pagas.

Cláusula quarta - Fica revogado o Convênio ICMS 83/15, de 27 de julho de 2015.

Cláusula quinta - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 79, DE 22-08-16 - DOU 25-08-16

Autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder anistia de crédito tributário de responsabilidade do setor econômico da indústria de pré-moldados.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 266ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 22 de agosto de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado de Santa Catarina autorizado a não exigir, de empresas integrantes do setor econômico da indústria de pré-moldados, multas e juros relacionados ao ICMS, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2015, constituídos ou não, inclusive os espontaneamente denunciados pelo contribuinte, inscritos ou não em dívida ativa, ainda que ajuizados. 

Cláusula Segunda - A anistia de que trata a cláusula primeira fica condicionada a que o contribuinte beneficiado:

I - recolha o valor do imposto relativo aos fatos geradores de que trata o caput, em até 60 (sessenta) parcelas mensais;

II - desista de eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao respectivo direito em que se funda a ação, e de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo ou judicial, envolvendo a apuração do ICMS objeto do parcelamento;

III - atenda outras disposições estabelecidas na legislação estadual.

Cláusula terceira - A dispensa dos créditos tributários prevista neste convênio:

I - será concedida de forma proporcional aos pagamentos mensais, mediante exclusão da fração correspondente ao valor do crédito tributário pago, quando atendidas as disposições da cláusula segunda deste convênio;

II - não confere ao sujeito passivo beneficiado qualquer direito à restituição ou compensação das importâncias já pagas.

Cláusula quarta - Fica - revogado o Convênio ICMS 85/15, de 27 de julho de 2015.

Cláusula quinta - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 80, DE 22-08-16 - DOU 25-08-16

Autoriza o Estado de Santa Catarina a conceder anistia de crédito tributário de responsabilidade do setor econômico de mercados e supermercados.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 266ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 22 de agosto de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado de Santa Catarina autorizado a não exigir, de empresas integrantes do setor econômico de mercados e supermercados, enquadradas nos CNAE 4711-3/01, 4711-3/02 e 4712-1/00, bem como atacadistas e distribuidores do setor na condição de substitutos tributários, multas e juros relacionados ao ICMS, cujos fatos geradores tenham ocorrido até 31 de dezembro de 2015, constituídos ou não, inclusive os espontaneamente denunciados pelo contribuinte, inscritos ou não em dívida ativa, ainda que ajuizados.

Cláusula segunda - A anistia de que trata a cláusula primeira fica condicionada a que o contribuinte beneficiado:

I - recolha o valor do imposto relativo aos fatos geradores de que trata o caput, em até 100 (cem) parcelas mensais;

II - desista de eventuais ações ou embargos à execução fiscal, com renúncia ao respectivo direito em que se funda a ação, e de eventuais impugnações, defesas e recursos apresentados no âmbito administrativo ou judicial, envolvendo a apuração do ICMS objeto do parcelamento;

III - atenda outras disposições estabelecidas na legislação estadual.

Cláusula terceira - A dispensa dos créditos tributários prevista neste convênio:

I - será concedida de forma proporcional aos pagamentos mensais, mediante exclusão da fração correspondente ao valor do crédito tributário pago, quando atendidas as disposições da cláusula segunda deste convênio;

II - não confere ao sujeito passivo beneficiado qualquer direito à restituição ou compensação das importâncias já pagas.

Cláusula quarta - Fica revogado o Convênio ICMS 82/15, de 27 de julho de 2015.

Cláusula quinta - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 81, DE 22-08-16 - DOU 25-08-16

Dispõe sobre a adesão do Estado do Pará ao Convênio ICMS 16/15, que autoriza a conceder isenção nas operações internas relativas à circulação de energia elétrica, sujeitas a faturamento sob o Sistema de Compensação de Energia Elétrica de que trata a Resolução Normativa nº 482, de 2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 266ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 22 de agosto de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica o Estado do Pará incluído nas disposições do Convênio ICMS 16/15, de 22 de abril de 2015.

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 82, DE 22-08-16 - DOU 25-08-16

Altera o Convênio ICMS 52/16, que autoriza o Estado do Pará a reduzir juros e

multas de débitos fiscais relacionados com o ICM, o ICMS e o IPVA.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 266ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 22 de agosto de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Os dispositivos a seguir indicados do Convênio ICMS 52/16, de 23 de junho de 2016, passam a vigorar com as seguintes redações:

I - o inciso I da cláusula segunda:

"I - em parcela única, com redução de até 95% (noventa e cinco por cento) das multas e juros, se recolhidos, em espécie, integralmente até 30 de setembro de 2016;";

II - o § 1º da cláusula segunda: 

"§ 1º - Na hipótese prevista no inciso II o recolhimento da 1ª (primeira) parcela deverá ser efetivado até o dia 30 de setembro de 2016 e as demais parcelas no último dia útil de cada mês, nos termos da legislação estadual.";

III - o § 2º da cláusula quarta:

"§ 2º - A legislação estadual fixará o prazo máximo de opção do contribuinte pelo parcelamento, que não poderá exceder a 30 de setembro de 2016.".

Cláusula segunda - Fica revogada, a partir de 1º de setembro de 2016, a cláusula sexta do Convênio ICMS 52/16.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 83, DE 22-08-16 - DOU 25-08-16

Altera o Convênio ICMS 102/13, que autoriza as unidades federadas que menciona a concederem crédito presumido na aquisição de energia elétrica e de serviço de comunicação.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 266ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 22 de agosto de 2016, tendo em vista o disposto na Lei Complementar n° 24, de 7 de janeiro de 1975, resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Fica acrescentada a cláusula primeira-A ao Convênio ICMS 102/13, de 07 de agosto de 2013, com a seguinte redação:

"Cláusula primeira-A - Aplicam-se as disposições deste convênio ao Estado do Amazonas, observados a forma e os limites nele estabelecidos, exclusivamente em relação a concessão do crédito presumido às empresas prestadoras de serviços de comunicação, para ser utilizado na liquidação de débitos decorrentes das suas aquisições de serviços de comunicação.".

Cláusula segunda - Este convênio entra em vigor na data da publicação de sua ratificação nacional.

CONVÊNIO ICMS 84, DE 22-08-16 - DOU 25-08-16

Altera o Convênio ICMS 54/02, que estabelece procedimentos para o controle de operações interestaduais com combustíveis derivados de petróleo, álcool etílico anidro combustível - AEAC.

O Conselho Nacional de Política Fazendária - CONFAZ, na sua 266ª Reunião Extraordinária, realizada em Brasília, DF, no dia 22 de agosto de 2016, tendo em vista o disposto nos arts. 6º a 10 da Lei Complementar nº 87/96, de 13 de setembro de 1996, e nos arts. 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966), resolve celebrar o seguinte 

CONVÊNIO

Cláusula primeira - Os Anexos III e VIII de que trata a cláusula segunda do Convênio ICMS 54/02, de 28 de junho de 2002, passam a vigorar conforme os modelos constantes respectivamente dos Anexos I e II deste convênio.

Cláusula segunda - Fica revogado o § 2º da cláusula oitava do Convênio ICMS 54/02.

Cláusula terceira - Este convênio entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União produzindo efeitos para as declarações prestadas a partir de 1º de setembro de 2016, referentes às operações ocorridas a partir de 1º de agosto de 2016.

ANEXO I

"ANEXO III

RESUMO DAS OPERAÇÕES INTERESTADUAIS REALIZADAS COM COMBUSTÍVEL DERIVADO DE PETRÓLEO
PERÍODO:


UF DESTINATÁRIA DO PRODUTO:


FLS.
/

I . DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO



TRR
DISTRIBUIDORA

IMPORTADOR
OUTROS 

CNPJ
                                                                                          INSCRIÇÃO ESTADUAL

RAZÃO SOCIAL:



ENDEREÇO:
UF:



2. DADOS DO DESTINATÁRIO DO RELATÓRIO



CNPJ
INSCRIÇÃO ESTADUAL 

RAZÃO SOCIAL:

ENDEREÇO:
UF:



3. DADOS DO SUJEITO PASSIVO POR SUBSTITUIÇÃO QUE TIVER ORIGINALMENTE RETIDO O IMPOSTO (FORNECEDOR) 

CNPJ
INSCRIÇÃO ESTADUAL

RAZÃO SOCIAL:



ENDEREÇO:
UF:

4. APURAÇÃO DO IMPOSTO DAS OPERAÇÕES REALIZADAS NO PERÍODO

4.1 - OPERAÇÕES PRÓPRIAS

COMBUSTÍVEL
PROPORÇÃO
QUANTIDADES
ICMS
COBRADO
EM
FAVOR DA UF DE ORIGEM
ICMS DEVIDO A UF DE DESTINO



TOTAL
PROPORCIONAL
GAS. "A"  OU DIESEL
VL. UNIT. MÉDIO
BASE DE  CÁLCULO-ST
ALÍ-  QUOTA
ICMS BIO-  COMBUSTÍVEL
ICMS COBRADO  (DISPONÍVEL  PARA REPASSE)


























SOMA........................................................................................................................................................................



4.2 - OPERAÇÕES REALIZADAS POR CLIENTES DO EMITENTE

CNPJ
COMBUSTÍVEL
PROPORÇÃO
QUANTIDADES
ICMS
COBRADO
EM
FAVOR DA UF DE ORIGEM
ICMS DEVIDO A UF DE DESTINO




TOTAL
PROPORCIOAL
GAS. "A" OU DIESEL
VL. UNIT.  MÉDIO
BASE DE  CÁLCULO -ST
ALÍQUOTA
ICMS BIO-COMBUSTÍVEL
ICMS COBRADO  (DISPONÍVEL  PARA REPASSE)









































SOMA..........................................................................................................................................................................



TOTAL DO PERÍODO.................................................................................................................................................



5. RESULTADO DA APURAÇÃO

5.1 IMPOSTO COBRADO EM FAVOR DA UNIDADE FEDERADA DE ORIGEM (DISPONÍVEL PARA REPASSE)


5.2 IMPOSTO DEVIDO EM FAVOR DA UNIDADE FEDERADA DE DESTINO


5.3 IMPOSTO A SER REPASSADO PARA A UNIDADE FEDERADA DE DESTINO



5.4 IMPOSTO A SER RESSARCIDO


5.5 IMPOSTO A SER COMPLEMENTADO


5.6 COMPLEMENTO RECOLHIDO ATRAVÉS DE GNRE A FAVOR DA UF DE DESTINO



5.7 VALOR A SER COMPLEMENTADO (5.5 - 5.6)



5.8 VALOR A SER DEDUZIDO/REPASSADO PELA REFINARIA



5.9 VALOR A SER PROVISIONADO PELA REFINARIA





Declaro, na forma e sob as penas da lei, que as informações contidas neste relatório são a expressão da verdade e que as mesmas foram extraídas dos livros e documentos fiscais do contribuinte emitente.
IDENTIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO


NOME



CPF-MF


LOCAL E DATA

CÉDULA DE IDENTIDADE

UF


ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

CARGO




TELEFONES


VISTO DA FISCALIZAÇÃO


ANEXO II

"ANEXO VIII - RELATÓRIO DA APURAÇÃO DAS SAÍDAS INTERESTADUAIS DE AEAC MISTURADO À GASOLINA OU BIODIESEL - B100 MISTURADO AO ÓLEO DIESEL

PERÍODO:


COMBUSTÍVEL:


CATEGORIA:

FLS.
/


TRR


DISTRIBUIDORA








IMPORTADOR


OUTROS



DADOS DO EMITENTE DO RELATÓRIO

RAZÃO SOCIAL:



ENDEREÇO
UF:



QUADRO 1 - APURAÇÃO DA MÉDIA PONDERADA DO VALOR E ALÍQUOTA DAS OPERAÇÕES COM AEAC OU BIODIESEL - B100

HISTÓRICO
QTDE DO COMBUSTÍVEL
VL   UNIT   MÉDIO
BASE DE CÁLCULO
ALÍQ MÉDIA
ICMS (Entradas)

ESTOQUE INICIAL






(+) Recebimentos (Entradas) de AEAC ou BIODIESEL - B100






(=) TOTAL DISPONÍVEL NO PERÍODO






Preço e Alíquota Médios Ponderados






(-) Remessas (Saídas) de AEAC ou BIODIESEL - B100






(-) AEAC misturado à Gasolina ou B100 misturado ao Diesel no período






(=) TOTAL DAS SAÍDAS






(-) Perdas






(+) Ganhos






(=) ESTOQUE FINAL






QUADRO 2 - RESUMO DOS RECEBIMENTOS (Entradas) E DAS  REMESSAS (Saídas) DE GASOLINA OU ÓLEO DIESEL E CÁLCULO DA PROPORÇÃO 

QUADRO 2.1 - OPERAÇÕES COM GASOLINA COMUM OU COM ÓLEO DIESEL

DESCRIÇÃO
Quantidade  Gasolina  C  ou  Mistura  Diesel/Biodiesel - BX
Qtde Gasolina "A" ou Diesel
AEAC ou BIODIESEL - B100 na Mistura

Estoque Inicial




Recebimentos (Entradas) por fornecedor (CNPJ)

CNPJ 1




CNPJ 2




CNPJ n




TOTAL DO PERÍODO




Remessas (Saídas)

Ao Próprio Estado Transferências




Ao Próprio Estado Congêneres




Ao Próprio Estado Outras Saídas




AO EXTERIOR




A UF 1




A UF2




TOTAL DO PERÍODO








Saídas de Gasolina "C" ou Óleo Diesel BX adquirida de Outra(s) UF(s)







Saídas de Gasolina "C" ou Óleo Diesel BX recebida em Operação In- terna









Saídas de Gasolina "C" ou Óleo Diesel BX de produção própria









SOMA das Saídas de Gasolina "C" ou Óleo Diesel BX de produção própria e recebida em Operação Interna









Proporção das saídas de Gasolina "C" ou Óleo Diesel BX de produção própria e recebida em  Operação In- terna









QUADRO 2 - RESUMO DOS RECEBIMENTOS (Entradas) E DAS REMESSAS (Saídas) DE GASOLINA OU ÓLEO DIESEL E CÁLCULO DA PROPORÇÃO QUADRO 2.2 - OPERAÇÕES COM GASOLINA PREMIUM OU COM ÓLEO DIESEL S10

DESCRIÇÃO
Quantidade  Gasolina  C  ou  Mistura  Diesel/Biodiesel - BX
Qtde Gasolina "A" ou Diesel
AEAC ou BIODIESEL - B100 na Mistura

Estoque Inicial




Recebimentos (Entradas) por fornecedor (CNPJ)

CNPJ 1




CNPJ 2




CNPJ n




TOTAL DO PERÍODO




Remessas (Saídas)

Ao Próprio Estado Transferências




Ao Próprio Estado Congêneres




Ao Próprio Estado Outras Saídas




AO EXTERIOR




A UF 1




A UF2




TOTAL DO PERÍODO








Saídas de Gasolina "C" ou Óleo Diesel BX adquirida de Outra(s) UF(s)







Saídas de Gasolina "C" ou Óleo Diesel BX recebida em Operação Interna









Saídas de Gasolina "C" ou Óleo Diesel BX de produção própria









SOMA das Saídas de Gasolina "C" ou Óleo Diesel BX de produção  própria  e  recebida  em  Operação Interna









Proporção das saídas de Gasolina "C" ou Óleo Diesel BX de produção  própria  e recebida  em  Operação Interna









QUADRO 3 - APURAÇÃO DO IMPOSTO DIFERIDO REFERENTE AO BIOCOMBUSTÍVEL NA MISTURA

QUADRO 3.1 - OPERAÇÕES COM GASOLINA COMUM OU ÓLEO DIESEL

UF Destinatária da Gasolina C ou Mistura Diesel/Biodiesel-BX
Qtd AEAC na Gasolina C ou

BIODIESEL - B100 no Diesel
Qtd proporcional de AEAC na Gasolina  C   ou   BIODIESEL  - B100 no Diesel
Preço Médio
Base de Cálculo
Alíq. Média
ICMS









UF1







UF2







TOTAL DO PERÍODO







QUADRO 3 - APURAÇÃO DO IMPOSTO DIFERIDO REFERENTE AO BIOCOMBUSTÍVEL NA MISTURA

QUADRO 3.2 - OPERAÇÕES COM GASOLINA PREMIUM OU ÓLEO DIESEL S10

UF Destinatária da Gasolina C ou Mistura Diesel/Biodiesel-BX
Qtd AEAC na Gasolina C ou BIODIESEL - B100 no Diesel
Qtd proporcional de AEAC na Ga- solina C ou BIODIESEL - B100 no Diesel
Preço

Médio
Base de Cálculo
Alíq. Média
ICMS









UF1







UF2







TOTAL DO PERÍODO







QUADRO 4 - RELAÇÃO DOS RECEBIMENTOS (Entradas) DE AEAC OU BIODIESEL - B100 NO PERÍODO



CNPJ

INSCRIÇÃO ESTADUAL


RAZÃO SOCIAL


ENDEREÇO

UF


NOTA FISCAL
CFOP
FRETE
PLACAS DO VEICULO TRANSPORTADOR
QUANTIDADE DE AEAC BIODIESEL - B100
VALOR UNITÁRIO
VALOR DA OPERAÇÃO
BASE DE CÁLCULO
ALÍQUOTA
ICMS

NÚMERO
DATA


































TOTAL DO REMETENTE.....................................................................









CNPJ

INSCRIÇÃO ESTADUAL


RAZÃO SOCIAL


ENDEREÇO

UF


NOTA FISCAL
CFOP
FRETE
PLACAS DO VEICULO TRANSPORTADOR
QUANTIDADE

DE AEAC OU BIODIE- SEL - B100
VALOR UNITÁRIO
VALOR

DA OPERAÇÃO
BASE DE CÁLCULO
ALÍQUOTA
ICMS

NÚMERO
DATA


































TOTAL DO REMETENTE.....................................................................









TOTAL DOS RECEBIMENTOS............................................................







QUADRO 5 - RELAÇÃO DAS REMESSAS (Saídas) DE AEAC OU BIODIESEL - B100 NO PERÍODO

CNPJ
INSCRIÇÃO ESTADUAL 

RAZÃO SOCIAL

ENDEREÇO





UF 

NOTA FISCAL
CFOP
FRETE
PLACAS DO VEICULO
QUANTIDADE                                      VALOR           VALOR

NÚMERO
DATA
TRANSPORTADOR
DE   AEAC   OU BIODIESEL B100    UNITÁRIO    DA OPERAÇÃO
-









TOTAL DO DESTINATÁRIO...............................................................



CNPJ
INSCRIÇÃO ESTADUAL 

RAZÃO SOCIAL

ENDEREÇO





UF 

NOTA FISCAL
CFOP
FRETE
PLACAS DO VEICULO                            QUANTIDADE         VALOR
                VALOR

NÚMERO
DATA


TRANSPORTADOR
DE AEAC OU BIODIESEL
- B100
UNITÁRIO
DA OPERAÇÃO



















TOTAL DO DESTINATÁRIO.....




TOTAL DAS REMESSAS...................................................................




QUADRO 6 - RESUMO DAS REMESSAS (Saídas) DE AEAC OU BIODIESEL - B100 NO PERÍODO

REMESSAS (Saídas) DE AEAC OU BIODIESEL - B100
Quantidade

AO PRÓPRIO ESTADO


- Transferências


- Saídas para congêneres


- Outras saídas


AO EXTERIOR


A UF1


A UF2


TOTAL DO PERÍODO


Declaro, na  forma  e  sob  as  penas  da  lei,  que  as  informações contidas neste  relatório são  a expressão  da  verdade  e  que  as  mesmas  foram  extraídas  dos  livros  e  documentos fiscais  do contribuinte emitente.
IDENTIFICAÇÃO DO SIGNATÁRIO


NOME



CPF-MF


LOCAL E DATA

CÉDULA DE IDENTIDADE

UF


ASSINATURA DO RESPONSÁVEL

CARGO




TELEFONES


VISTO DA FISCALIZAÇÃO


PROTOCOLO ICMS 49, DE 24-08-16 – DOU 25-08-16

Dispõe sobre a cessão, sem ônus, pelo Estado de São Paulo, de cópia do Aplicativo Emissor da Nota Fiscal Eletrônica e do Conhecimento de Transporte Eletrônico, de sua propriedade, para ser exclusivamente utilizado, aperfeiçoado no âmbito dos Governos dos Estados do Ceará, do Maranhão e do Piauí.

Os Estados do Ceará, Maranhão, Piauí e São Paulo, neste ato representados pelos seus Secretários de Fazenda, tendo em vista o disposto nos artigos 102 e 199 do Código Tributário Nacional (Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966),

Considerando o ambiente nacional de discussão normativa e operacional para integração das administrações tributárias nas esferas de competência federal, estadual e municipal;

Considerando a adoção, pelos órgãos signatários, de soluções com abordagens convergentes quanto ao escopo dos projetos e abrangência do universo de contribuintes envolvidos;

Considerando a comprovada eficiência e resultados obtidos pela Secretaria da Fazenda do Estado de São Paulo no desenvolvimento do Aplicativo Emissor da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e e do Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, resolvem celebrar o Seguinte 

PROTOCOLO

Cláusula primeira - O Estado de São Paulo compromete-se a ceder aos Estados do Ceará, do Maranhão e do Piauí, sem ônus, o Aplicativo Emissor da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, e do Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, modelo 57, de sua propriedade, para ser exclusivamente analisado quanto à viabilidade de ser futuramente utilizado e aperfeiçoado no âmbito das Secretarias de Fazenda dos Estados do Ceará, do Maranhão e do Piauí.

§ 1º - O disposto nesta cláusula inclui o fornecimento dos arquivos fonte do sistema, diagramas e documentação respectiva, e não abrange os demais aplicativos comerciais (compiladores e demais utilitários) utilizados para a geração do código executável do software. 

§ 2º - O Estado cedente reserva-se no direito de excluir partes do arquivo fonte e documentação respectiva relativa às regras de segurança da informação que foram incorporadas no aplicativo, mas que não fazem parte das regras de negócio do Aplicativo Emissor da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, modelo 55, e do Conhecimento de Transporte Eletrônico - CT-e, modelo 57.

§ 3º - A cessão do aplicativo não implica transferência de propriedade e nem alteração do nome do aplicativo, assim como não impede o Estado cedente de fazer quaisquer modificações no programa original.

§ 4º - Fica vedado ao Estado cessionário divulgar os arquivos fonte do programa cedido ou revelar informações que possam vulnerabilizá-lo, bem como exercer qualquer forma de comercialização ou distribuição onerosa do mesmo.

§ 5º - Caso a utilização e aperfeiçoamento dos aplicativos de que trata esta cláusula sejam considerados viáveis, o Estado cessionário somente poderá disponibilizar o aplicativo aos contribuintes de todas as unidades federadas de forma gratuita, observada a vedação prevista no § 4º desta cláusula.

§ 6° - A cessão de que trata esta cláusula será efetivada pela efetiva entrega do sistema solicitado.

Cláusula segunda - O cessionário se compromete a dar conhecimento e disponibilizar ao cedente, novas funcionalidades ou melhorias que eventualmente sejam incorporadas ao programa de que trata a cláusula anterior, desde que sejam pertinentes ao uso ou funcionalidade do aplicativo.

Cláusula terceira - O presente protocolo poderá ser denunciado unilateralmente por qualquer das partes, mediante comunicação efetuada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Cláusula quarta - A denúncia ou revogação deste protocolo não desobriga o cessionário quanto ao cumprimento das vedações nele previstas.

Cláusula quinta - Este protocolo entrará em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Rua Marechal Xavier da Câmara, 20 – Casa Verde - São Paulo/SP

CEP. 02517-190 - Fone: (11) 3333-1323

Novo endereço para acesso ao nosso site:

http://afiscom.com.br//site/index.aspx






















































